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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 53ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos treze dias do mês de agosto do ano de dois mil e doze, às 15:15 horas, na sala de reuniões do Gabinete da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO, e os conselheiros eleitos TÂNIA LOSINA, VLADIMIR KOENIG, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, DYEGO AZEVEDO MAIA. Presente também a presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, MARIALVA DE SENA SANTOS e o Diretor Jurídico EDGAR ALAMAR, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausências justificadas: a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO e os Conselheiros ROBERTO MARTINS, MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD, THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES.  Após verifica a existência de quórum, o Defensor Público Geral abriu a sessão e deu as boas vindas aos Conselheiros, declarando sentir honrado em presidir sua primeira sessão deste Egrégio Colegiado como Defensor Público Geral do Estado. A sessão seguiu de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação da ata anterior.  Foram aprovadas por unanimidade dos presentes as atas da 52ª sessão ordinária e da 8ª sessão extraordinária, realizadas respectivamente nos dias 09.07.12 e 29.06.12, todas recebidas e conferidas previamente pelos Conselheiros. 

2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve. 
3) Requerimento dos Conselheiros. 
3.1) O Conselheiro Vladimir Koenig apresentou o seguinte requerimento: “Requeiro a divulgação no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Pará de planilha listando os órgão de execução desta Casa, especificação da Defensoria Pública do qual são titulares e a lotação atual e efetiva de cada um deles. É certo que a lista de órgãos de execução desta Casa e as Defensorias Públicas das quais são titulares já constam na lista de antiguidade regularmente publicada. 
Entretanto, a lista de antiguidade não demonstra os órgãos de atuação e localidade onde os órgão de execução desta Casa desempenham suas atribuições, dada a enorme quantidade de designações feitas pela Defensoria Pública Geral nos últimos anos. Há, também, certa quantidade de membros desta Casa ocupando cargos em comissão e outros afastados do exercício das atribuições, por exemplo.
Assim, a lista de antiguidade não demonstra onde cada membro desta Casa está exercendo suas funções ou se estão afastados delas, necessitando-se para descobrir tais informações uma exaustiva, pouco profícua e extremamente dificultosa busca nas edições do Diário Oficial do Estado do Pará.
Mister ressaltar que é a obrigação desta Casa assim fazê-lo, dado o imperativo legal. A Lei n. 12.527/2011, conhecida do Lei de Acesso à Informação determina claramente que “os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público” e as “as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios” (incisos I e II do art. 1º) observarão a “publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção”, divulgando “informações de interesse público, independentemente de solicitações”, visando o “fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública” e “desenvolvimento do controle social da administração pública” (art. 3º, I, II, IV e V), cabendo “aos órgãos e entidades do poder público (...) [a] gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação” (art. 6º, I). A referida lei determina, ainda, que “é dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas” (art. 8º).
A divulgação de tais informações na forma como ora requeiro é, não só cumprimento do imperativo legal, mas também uma forma de permitir a utilização de tais dados pelos membros desta Casa, pelo seu Conselho Superior e pela população em geral. Veja, Excelência, que no desenvolvimento das atividades dos Defensores Públicos é muito corriqueiro precisar contactar membro da carreira em munícipio ou núcleo diverso daquele em que o Defensor Público atua, como por exemplo para obter informações processuais ou solicitar sua colaboração, o que fica dificultado ante a ausência de consolidação de tais informações em um único documento disponibilizado pela administração pública. Ademais, o Conselho Superior desta Casa, para melhor exercício de sua atribuição de “fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública” (art. 102, §1º, LC80), precisa ter uma visão global e permanente de onde todos os órgãos de execução estão exercendo de fato suas atividades, ante a quantidade de designações feitas pela Defensoria Pública Geral, para que possa permanentemente avaliar se os órgãos de atuação estão adequadamente distribuídos, pois é natural o aumento ou decréscimo de demanda nas mais variadas regiões do território paraense e nos núcleos especializados, o que demanda do Conselho Superior diuturna atenção a fim de bem executar suas atribuições. Por fim, como prescrito pela Constituição da República e bem explicitado pela Lei n. 12.527/2011, não apenas cabe ao Poder Público divulgar informações, mas também se submeter ao controle social, fomentando-o.
 Por tais motivos, requeiro a divulgação de planilha demonstrando de forma clara quais são os membros da carreira de Defensor Público do Estado do Pará, qual órgão de atuação cada um é titular, bem como qual a situação atual de cada um deles, explicitando se (e para onde) estão designados, se estão afastados do exercício das funções (e por qual motivo), se ocupam cargo em comissão (e qual), isto é, que tal planilha reflita a realidade presente de cada membro desta Casa, tanto no aspecto formal quanto de localização física.”
3.1.1) O Conselheiro Marcus Franco solicitou que essa publicidade fosse estendida aos servidores e estagiários.
3.2) O Conselheiro Vladimir Koenig também apresentou o seguinte requerimento: 
“Em maio de 2011, através do Ofício n. 011/2011/DP-VK, eu alertara o Exmo. Sr. Defensor Público de então para o fato de que a Lei Complementar nacional n. 80/1994 (Lei Orgânica da Defensoria Pública), alterada pela LC n. 132/2009, dispõe que a “capacidade postulatória do Defensor Público decorre exclusivamente de sua nomeação e posse no cargo público” (artigo 4º, §6º) e que o “exercício do cargo de Defensor Público é comprovado mediante apresentação de carteira funcional expedida pela respectiva Defensoria Pública, conforme modelo previsto nesta Lei Complementar, a qual valerá como documento de identidade e terá fé pública em todo o território nacional” (artigo 4º, §9º). Assim, é inegável que, por expressa disposição legal, só há uma forma de comprovar o exercício do cargo de Defensor Público, que é exatamente através da carteira funcional expedida pela Defensoria Pública, não se prestando para tal fim cédula de identidade expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil. Sim, pois a cédula expedida pela OAB comprova apenas a inscrição naquela autarquia na condição de advogado, mas sem o condão de fazer prova quanto ao exercício do cargo de Defensor Público, atribuição essa que, por óbvio, compete apenas à própria Defensoria Pública atestar. Entretanto, a LC80 estabelece modelo nacional como requisito de validade das carteiras funcionais da Defensoria Pública, modelo este instituído pelo Decreto presidencial de n. 7.360/2010 e que não é observado pelas que atualmente foram fornecidas aos membros desta Casa. Vê-se, portanto, que a carteira funcional que até hoje é expedida pela Defensoria Pública do Estado do Pará para comprovar que exerço o cargo de Defensor Público não mais possui valor legal. Ademais, como já frisei, nem mesmo a cédula de identidade expedida pela OAB tem esse condão. Forçoso concluir, então, que os Defensores Públicos do Estado do Pará não podem comprovar o exercício do cargo em razão de não terem sido expedidas carteiras funcionais que observem o modelo legalmente instituído, o que pode trazer enormes prejuízos ao pleno exercício das atribuições dos membros desta Casa. Ademais, o modelo atual das carteiras funcionais da Defensoria Pública do Estado do Pará não reproduz visualmente a importância do cargo e isso tem alto reflexo na tentativa de boa parte dos membros desta Casa em mostrar nova imagem desta instituição, mais compatível com seu relevo constitucional e social. Não podemos negar que a imagem institucional não se faz apenas com boa atuação técnica de seus membros e serviços auxiliares, mas também pela forma com que seus membros e órgãos se apresentam.
Por isso, a imagem que transparece pelas identidades funcionais expedidas até então é péssima e creio que se deve utilizar identidade funcional adequada. Por oportuno, registro que as atuais cédulas de identidade da DPPA ainda informam como matrícula aquela expedida pela Secretaria de Estado de Administração (SEAD), o que não é o adequado, ante a autonomia administrativa e funcional da DPPA, que deve organizar seus próprios registros de pessoal, possuindo matrículas próprias para seus membros e servidores. È certo que este Conselho Superior editou a Resolução n. 81, de 29/09/2011, regulamentando a expedição das carteiras funcionais dos membros desta Casa sem, contudo, que passado quase um ano desde então, que se tenha implementado e concretizado tal questão. Assim, urge que se passe a ter carteira funcional válida, motivo pelo qual alerto tais fatos para Sua Excelência a fim de que se concretize a urgente expedição de carteiras funcionais de acordo com a legislação de regência da questão”
O Defensor Geral, a título de esclarecimento, informou que a nova carteira funcional, seguindo os padrões nacionais, já teve seu modelo aprovado em resolução do Conselho Superior, de sua iniciativa quando Subdefensor Geral, inclusive a ser fabricada pela Casa da Moeda. Todavia, o modelo deve ser uniformizado em todo o território nacional, e o CONDEGE, ainda não se chegou a um modelo final a ser encaminhado à Casa da Moeda, razão pela qual está se aguardando a decisão final do CONDEGE, que de acordo com sua última reunião, deve se estar encaminhando à Casa da Moeda em novembro próximo.
A Presidente da ADPEP informou que teve conhecimento que as negociações para um modelo nacional único, estão em nível avançado. Neste momento a presidente pediu para se retirar, ficando o Defensor Edgar Alamar como representante da Associação. 
3.3) O Conselheiro Dyego Maia solicitou que as atas das reuniões fossem divulgadas de forma mais ostensiva, a fim de dar maior publicidade. A secretária informou que as atas estão todas digitalizadas e serão encaminhadas para publicação.
3.4) O Conselheiro Marcus Franco inicialmente parabenizou o Subdefensor pela nomeação e posse e o DPG pela posse solene. Com relação à solenidade do Hilton, gostaria de requer, propor ou sugerir que a própria Defensoria Geral determine que o Cerimonial realize um estudo para aperfeiçoar os atos solenes da Defensoria Pública, seja com paridade a outras defensorias ou mesmo com outros órgãos do mesmo patamar, MP, Poder Judiciário, ALEPA, TCM, TCE, para estabelecer qual a melhor maneira de se estabelecer os atos solenes. Quem fala primeiro, por último, quem dá posse, etc, a fim de que não aconteça atos como os da última reunião. Por exemplo, quem deveria falar por último era o dono da casa, o DPG e não o Governador. Que é importante que se estabeleça um rito para que a solenidade se dê da melhor forma possível. Outra questão, é que o DPG informe se há disponibilidade orçamentária para fazer face à proposta de lei que aumenta os salários dos defensores e ainda que seja informado em que situação está o projeto de lei. 
3.4.1) O Conselheiro Vladmir Koenig ponderou que concorda com as considerações do Conselheiro Marcus Franco, já que entendeu, ao ler o convite que era uma solenidade política. Que lhe causou estranheza ao ver convocação do Conselho.    Que quem deu posse foi o Governador e que o Conselho não teve função nenhuma e que ficou fora do seu papel. Exemplificou que quando o Governador está presente, na mesa não poderiam estar presentes os representantes. 

A Secretária esclareceu que o cerimonial foi definido pelo Governo, e que se tratou de uma solenidade política, tendo o rito sido definido pelo Cerimonial do Governador.

4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houveram
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.  
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  Não houveram processos a ser distribuídos.
7) Assuntos gerais. Considerando sugestão do Conselheiro Vladmir Koenig no sentido de se abrir ou criar canais de acesso dos defensores ao CSDP, o DPG sugeriu que seja criado um e-mail para o Conselho Superior, como um canal de comunicação entre os defensores e os membros do CSDP. Solicitou que a secretária tomasse as devidas providências. 
8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

8.1) Processo nº 168/11 – CSDP –  Recurso da decisão do DPG sobre Conflito de atribuições de defensores, proposto pela Defensora Suzy Souza. A Secretária esclareceu que na sessão ordinária de maio, sob a égide do Conselho anterior, o então Conselheiro José Rei chegou a proferir seu voto pela competência do NAECA. O então Conselheiro Gledson Diniz pediu vistas e devolveu o processo com voto. Todavia, considerando o término de seu mandato não o assinou. A secretária, a pedido dos conselheiros, leu TODO o processo, incluindo o relatório.  Após a leitura do processo, o Conselheiro Vladimir Koenig levantou a seguinte questão de ordem: Considerando que o relator do feito, ex-Conselheiro José Rei, já manifestou seu voto e considerando que o atual Conselheiro, em tese, ocupa sua vaga, por ter sido o mais votado na terceira entrância, o mesmo se considera impedido de votar, já que haveria uma duplicidade de votos. Sugeriu que fosse adotada a técnica de outros tribunais, no sentido de que em situações análogas, quando há o voto de um conselheiro e há a suspensão do julgamento, quando se retoma o julgamento, o relator não ocupa mais o mandato, o seu sucessor não pode mais votar. Todos os Conselheiros concordaram com a sugestão e com o impedimento do Conselheiro Vladimir Koenig. Destaca-se que o Conselho decidiu que a sugestão só se aplicará às representações da entrância especial e da terceira entrância. O Conselheiro Marcus Franco levantou outra questão de ordem: se a Defensora Suzy Souza foi notificada da presente sessão. A secretária esclareceu que a defensora Suzy foi notificada do julgamento da primeira sessão, quando o relator proferiu seu voto, mas a mesma não compareceu. A secretária informou que em razão da devolução do processo na presente data, a defensora Suzy Souza não foi notificada. O DPG ponderou que em razão da mesma ter sido comunicada da primeira sessão e não ter comparecido, deve ser utilizada por analogia as disposições do CPC, no sentido de que a parte notificada que não comparece aos autos perde o direito de ser comunicada dos demais. Todos concordaram.

8.1.1) EM VOTAÇÃO
Na sessão de 25/06/12 (51ª) a  Conselheira Kátia Gomes, encampando o voto do ex-conselheiro Gledson Diniz, entendeu que não é atribuição de órgão de execução lotado no NAECA a defesa de interesses de adulto violador de direito de crianças ou de adolescentes, cabendo, desta forma, em razão da natureza residual, o processo P01.89.055/2011, ser atendido por um dos Defensores Públicos com atribuição cível. A Conselheira Thaís Vilhena votou com a Conselheira Kátia Gomes determinando ser da Defensoria Cível a competência da matéria em questão. O Conselheiro Marcos Assad votou com a Conselheira Kátia Gomes determinando ser da Defensoria Cível a competência da matéria em questão. O Conselheiro Dyego Maia pediu vistas dos autos para melhor apreciar a matéria.

Na presente sessão, a votação se deu na seguinte maneira:
a) O Conselheiro Dyego Maia apresentou voto vista no seguinte sentido: “Adoto como relatório o que consta das fls. 24/25, acrescentando apenas que o voto proferido pelo então Conselheiro responsável pela relatoria do caso, José Rei, se inclinou no sentido de conhecer do recurso interposto e dar-lhe provimento para reconhecer que a atribuição para promover o patrocínio da causa pertence aos defensores públicos lotados no NAECA, tudo com supedâneo na Resolução n. 035/2008 do CSDP. Na sessão ordinária do dia 25.06.2012, foi inaugurada a divergência pela Conselheira Kátia Gomes, a qual sustentou, em resumo, que o NAECA tem como função precípua defender os interesses dos menores, nas searas judicial e extrajudicial, de modo que não poderia, como na espécie, patrocinar os interesses de pessoa maior de idade e que, em tese, estaria violando regras protetivas das crianças e adolescentes. Portanto, segundo ela, o recurso deveria ser improvido. O voto divergente foi acompanhado pelos Conselheiros Thaís de Vilhena e Marcus Assad. Logo em seguida, por ainda não ter meu convencimento formado sobre a matéria em análise, pedi vista dos autos para melhor apreciação. Relatado o necessário, passo a proferir meu voto. Não vejo no momento questões preliminares ou prejudiciais que possam interferir no julgamento da causa, pelo que me dirijo, desde logo, ao mérito da causa. O cerne da controvérsia cinge-se, em síntese, à verificação de quem cabe patrocinar uma causa na qual se discute acerca de infração administrativa que, em tese, malfere as regras do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, mais especificamente o art. 258 daquele diploma. Segundo o art. 102, § 1º, da Lei Complementar Federal n. 80/1994, compete ao Conselho Superior “decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública”. Em nível estadual, a legislação dispõe que cabe ao Conselho Superior promover a normatização no âmbito da Defensoria Pública (art. 11, inciso I, da LCE 054/2006). Nesse diapasão, este Egrégio Conselho Superior, principalmente com arrimo naquele dispositivo legal previsto na Lei Orgânica Nacional, editou a Resolução n. 035/2008 do CSDP, que fixou as atribuições das defensorias públicas da capital. Segundo o indigitado ato normativo: “Art. 3°. As Defensorias Públicas de 3ª entrância instaladas terão atuação judicial e extrajudicial, com atribuições definidas da seguinte forma: I – 1ª Defensoria Pública Cível, 2ª Defensoria Pública Cível, 3ª Defensoria Pública Cível, 4ª Defensoria Pública Cível, 5ª Defensoria Pública Cível, 6ª Defensoria Pública Cível, 7ª Defensoria Pública Cível, 8ª Defensoria Pública Cível, 9ª Defensoria Pública Cível, 10ª Defensoria Pública Cível, 11ª Defensoria Pública Cível, 12ª Defensoria Pública Cível, 13ª Defensoria Pública Cível, 14ª Defensoria Pública Cível, 15ª Defensoria Pública Cível, 16ª Defensoria Pública Cível, 17ª Defensoria Pública Cível e 18ª Defensoria Pública Cível, todas com atuação judicial perante a 1ª Vara Cível da Capital, 2ª Vara Cível da Capital, 3ª Vara Cível da Capital, 4ª Vara Cível da Capital, 5ª Vara Cível da Capital, 6ª Vara Cível da Capital, 7ª Vara Cível da Capital, 8ª Vara Cível da Capital, 9ª Vara Cível da Capital, 10ª Vara Cível da Capital, 11ª Vara Cível da Capital, 12ª Vara Cível da Capital, 13ª Vara Cível da Capital e 14ª Vara Cível da Capital; II - 1ª Defensoria Pública da Infância e Juventude, 2ª Defensoria Pública da Infância e Juventude, 3ª Defensoria Pública da Infância e Juventude, 4ª Defensoria Pública da Infância e Juventude, 5ª Defensoria Pública da Infância e Juventude, 6ª Defensoria Pública da Infância e Juventude, 7ª Defensoria Pública da Infância e Juventude, todas com atuação judicial perante a 1ª Vara da Infância e Juventude da Capital e 2ª Vara da Infância e Juventude da Capital;” (grifo meu) Diante dessa situação, não há dúvidas de que as defensorias cíveis atuarão, de forma judicial, perante os juízos de natureza cível, bem como as defensorias da infância e juventude funcionarão judicialmente junto às varas especializadas da infância e juventude da capital. Quanto à questão posta, não me parece razoável modificar a regra prevista na supracitada Resolução do CSDP sob o fundamento de que o NAECA foi criado para atender somente às demandas que ensejem a proteção das crianças e adolescentes. Em verdade, a despeito de não haver dúvidas de que a finalidade do referido núcleo especializado se dirige sobremaneira àquele grupo em situação de vulnerabilidade (menores), não se pode, com tal fundamento, subverter uma regra inserida especificamente para regulamentar a atuação das defensorias da capital, a qual, inclusive, foi baixada com base estritamente legal (art. 102, § 1º, da LC n. 80/1994). Pela leitura do art. 3º, incisos I e II, da Resolução n. 035/2008 do CSDP, verifica-se que não foi deixada qualquer margem de dúvidas a respeito das atribuições estabelecidas às defensorias cíveis e às da infância e juventude. A norma administrativa traz até um quadro sinótico para melhor compreensão. Conveniente ou não, o critério adotado pela Defensoria Pública, quando da fixação das atribuições das defensorias da capital, acabou seguindo as regras de competência fixadas pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará em relação aos seus órgãos julgadores. Portanto, penso que tais regras fixadoras de atribuições não podem ser modificadas em situações casuísticas, mesmo quando pareçam incompatíveis com as funções predominantes de determinado núcleo especializado.

Vale lembrar que, embora o NAECA vise salvaguardar os interesses de crianças e adolescentes, suas funções também alcançam não raras vezes os assuntos abordados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, mesmo que isso implique em auxiliar juridicamente pessoas civilmente capazes. Ou seja, quando a demanda porventura envolver matéria prevista no ECA, atraindo a competência para quaisquer das Varas Especializadas da Infância e Adolescência, seja de interesse de menor ou não, a assistência jurídica será prestada pelos Defensores Públicos do NAECA, até porque se presume a especialização (na matéria) dos profissionais vinculados àquele núcleo.  Ademais, caso se repute inadequado o teor da Resolução n. 035/2008 do CSDP, ainda que parcialmente, o caminho a ser seguido é o da sua alteração, na forma legal e regimental, a fim de se corrigir eventuais distorções. A meu ver, contrariar texto expresso da Resolução n. 035/2008 do CSDP não é só negar-lhe vigência, mas também seria o mesmo que fomentar a insegurança jurídica das relações interna corporis, o que não se pode admitir. Com essas considerações, acompanho integralmente o voto do relator e, por conseguinte, dou provimento ao recurso interposto, de modo que a assistência jurídica do caso em questão seja prestada por quaisquer dos defensores públicos vinculados ao Núcleo de Atendimento Especializado da Criança e do Adolescente – NAECA.”  

b) O Conselheiro Marcus Franco votou com o Conselheiro Dyego Maia, entendendo ser do NAECA a competência da matéria em questão
c) Conforme já dito na sessão anterior, em questão de ordem, o Conselheiro Vladmir se sentiu impedido de votar, em razão da existência de voto válido de relator, o qual ocupava em tese, seu assento no colegiado.
d) A Conselheira Tânia Losina votou com o Conselheiro Dyego Maia, entendendo ser do NAECA a competência da matéria em questão
e) O Subdefensor Geral votou com o Conselheiro Dyego Maia, entendendo ser do NAECA a competência da matéria em questão
f) O Defensor Geral votou com o Conselheiro Dyego Maia, entendendo ser do NAECA a competência da matéria em questão.
Por maioria dos presentes (6X3) e um impedimento, o conselho decidiu ser competência do NAECA a atuação em casos como o presente. 
8.2) Processo CSDP 145 – proposta de resolução regulamentando correio eletrônico institucional. Interessado: DP Vladmir Koenig. Relatora: Corregedora. O processo foi retirado de pauta em razão da ausência da relatora.
8.3)  Processo CSDP 165 – solicitação de promoção dos defensores de 1ª entrância. Interessado: DP Daniel Lobo. Relator: Subdefensor (obs: voto pelo arquivamento por perda do objeto). Por unanimidade dos presentes, foi decidido pelo arquivamento do presente processo, nos termos do voto do relator.
8.4)  Processo CSDP 183 – pedido de reconsideração em resolução à resolução 097/2012. Interessado: DP Luis Guerra e outros. Relator: DPG (obs: voto pelo arquivamento por perda do objeto). Por unanimidade dos presentes, foi decidido pelo arquivamento do presente processo, nos termos do voto do relator.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, e...........................................................................,  e BRUNO BRAGA CAVALCANTE que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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